
 

 
 

 

 

 

 

1 LEI 12.711/2012: Dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas 

instituições federais de ensino técnico de nível médio e dá outras providências. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12711.htm 

 

2 LEI 13.409/2016: Altera a Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, para dispor sobre a 

reserva de vagas para pessoas com deficiência nos cursos técnico de nível médio e 

superior das instituições federais de ensino. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13409.htm 

3 RESOLUÇÃO 52/CUn/2015: Dispõe sobre a Política de Ações Afirmativas no âmbito 

da Universidade Federal de Santa Catarina para os Processos Seletivos de 2016 a 

2022.  

http://www.educacaodocampo2017.ufsc.br/files/2013/09/RN_52-CUN-alt-julho2016.pdf 

4 RESOLUÇÃO 78/CUn/2016: Altera os artigos 4º, 7º, 8º, 10, 11, 13, 14 e 19 da 

Resolução Normativa nº 52/2015/CUn, que dispõe sobre a Política de Ações Afirmativas 

no âmbito da Universidade Federal de Santa Catarina para os Processos Seletivos de 

2016 a 2022.  

https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/167374/Resolu%c3%a7%c3%a3o

%20Normativa_78.pdf?sequence=1&isAllowed=y 

5 RESOLUÇÃO 101/CUn/2017: Altera a Resolução Normativa nº 52/2015/CUn, que 

trata sobre a Política de Ações Afirmativas no âmbito da Universidade Federal de Santa 

Catarina para os processos seletivos de 2016 a 2022.  

https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/178011/RN101_Altera_a_R.N52-

2015-CUn_A%c3%a7%c3%b5es_Afirmativas.pdf?sequence=1&isAllowed=y 

6 RESOLUÇÃO 131/CUn/2019: Altera a Resolução Normativa n 52/2015/CUn do 

Conselho Universitário, que dispõe sobre a Política de Ações Afirmativas no âmbito da 

Universidade Federal de Santa Catarina. 

https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/201255/RN131%202019%20CUn.

pdf?sequence=1&isAllowed=y 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12711.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13409.htm
http://www.educacaodocampo2017.ufsc.br/files/2013/09/RN_52-CUN-alt-julho2016.pdf
https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/167374/Resolu%c3%a7%c3%a3o%20Normativa_78.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/167374/Resolu%c3%a7%c3%a3o%20Normativa_78.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/178011/RN101_Altera_a_R.N52-2015-CUn_A%c3%a7%c3%b5es_Afirmativas.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/178011/RN101_Altera_a_R.N52-2015-CUn_A%c3%a7%c3%b5es_Afirmativas.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/201255/RN131%202019%20CUn.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/201255/RN131%202019%20CUn.pdf?sequence=1&isAllowed=y


 

6 RESOLUÇÃO 076/2020/CGRAD https://boletimoficial.ufsc.br/ 

7 PORTARIA MEC 18/2012 

Art. 6º Somente poderão concorrer às vagas reservadas de que tratam o inciso I do art. 

3º e o inciso I do art. 4º os estudantes que comprovarem a percepção de renda familiar 

bruta mensal igual ou inferior a 1,5 (um vírgula cinco) salário-mínimo per capita.  

Art. 7º Para os efeitos desta Portaria, a renda familiar bruta mensal per capita será 

apurada de acordo com o seguinte procedimento: I - calcula-se a soma dos rendimentos 

brutos auferidos por todas as pessoas da família a que pertence o estudante, levando-se 

em conta, no mínimo, os três meses anteriores à data de inscrição do estudante no 

concurso seletivo da instituição federal de ensino; II - calcula-se a média mensal dos 

rendimentos brutos apurados após a aplicação do disposto no inciso I do caput; e III - 

divide-se o valor apurado após a aplicação do disposto no inciso II do caput pelo número 

de pessoas da família do estudante. § 1o No cálculo referido no inciso I do caput serão 

computados os rendimentos de qualquer natureza percebidos pelas pessoas da família, 

a título regular ou eventual, inclusive aqueles provenientes de locação ou de 

arrendamento de bens móveis e imóveis. § 2o Estão excluídos do cálculo de que trata o 

§1o: I - os valores percebidos a título de: a) auxílios para alimentação e transporte; b) 

diárias e reembolsos de despesas; c) adiantamentos e antecipações; d) estornos e 

compensações referentes a períodos anteriores; e) indenizações decorrentes de 

contratos de seguros; f) indenizações por danos materiais e morais por força de decisão 

judicial; e II - os rendimentos percebidos no âmbito dos seguintes programas: a) 

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil; b) Programa Agente Jovem de 

Desenvolvimento Social e Humano; c) Programa Bolsa Família e os programas 

remanescentes nele unificados; d) Programa Nacional de Inclusão do Jovem - Pró-

Jovem; e) Auxílio Emergencial Financeiro e outros programas de transferência de renda 

destinados à população atingida por desastres, residente em Municípios em estado de 

calamidade pública ou situação de emergência; e f) demais programas de transferência 

condicionada de renda implementados por Estados, Distrito Federal ou Municípios;  

Art. 8º A apuração e a comprovação da renda familiar bruta mensal per capita tomarão 

por base as informações prestadas e os documentos fornecidos pelo estudante, em 

procedimento de avaliação sócio-econômica a ser disciplinado em edital próprio de cada 

instituição federal de ensino, observado o disposto nesta Portaria. § 1o O edital de que 

trata o caput estabelecerá, dentre outros: I - os prazos e formulários próprios para a 

prestação e a comprovação dos dados sócio-econômicos pelo estudante, após a 

confirmação de sua classificação dentro do número de vagas reservadas para o critério 

de renda; II - os documentos necessários à comprovação da renda familiar bruta mensal 

per capita, observado o rol mínimo de documentos recomendados que consta do Anexo 

II a esta Portaria. III - o prazo e a autoridade competente para interposição de recurso 

em face da decisão que reconhecer a inelegibilidade do estudante às vagas reservadas 

para o critério de renda; e IV - o prazo de arquivamento dos documentos apresentados 

pelos estudantes, que será no mínimo de cinco anos. § 2o O edital poderá prever a 

possibilidade de realização de entrevistas e de visitas ao local de domicílio do estudante, 

bem como de consultas a cadastros de informações sócio-econômicas. § 3o O Ministério 

https://boletimoficial.ufsc.br/


 

da Educação poderá firmar acordos e convênios com órgãos e entidades públicas para 

viabilizar, às instituições federais de ensino, o acesso a bases de dados que permitam a 

avaliação da veracidade e da precisão das informações prestadas pelos estudantes. 

http://portal.mec.gov.br/cotas/docs/portaria_18.pdf 

8 DECRETO 3.298/99: Regulamenta a Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe 

sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, 

consolida as normas de proteção, e dá outras providências.  

Art. 3o  Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 

I - deficiência – toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, 

fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro 

do padrão considerado normal para o ser humano; 

II - deficiência permanente – aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período 

de tempo suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, 

apesar de novos tratamentos; e 

III - incapacidade – uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração 

social, com necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais 

para que a pessoa portadora de deficiência possa receber ou transmitir informações 

necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho de função ou atividade a ser 

exercida. 

Art. 4o  É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes 

categorias: 

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 

humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma 

de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 

triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, 

paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto 

as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 

funções;                   (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004) 

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) 

ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 

3.000Hz;                     (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004) 

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 

melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual 

entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a 

somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou 

a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;                    

(Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004) 

http://portal.mec.gov.br/cotas/docs/portaria_18.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm#art70
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm#art4ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm#art4iii


 

IV - deficiência mental – funcionamento intelectual significativamente inferior à média, 

com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas 

de habilidades adaptativas, tais como: 

a) comunicação; 

b) cuidado pessoal; 

c) habilidades sociais; 

d) utilização dos recursos da comunidade;          (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, 

de 2004) 

e) saúde e segurança; 

f) habilidades acadêmicas; 

g) lazer; e 

h) trabalho; 

V - deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3298.htm 

9 DECRETO 5.296/04: Regulamenta as Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, que 

dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro 

de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá 

outras providências. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5296.htm 

10 LEI 13.146/15: Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência).  

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo 

prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma 

ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 

igualdade de condições com as demais pessoas. 

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada 

por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará:       (Vigência) 

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3298.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5296.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm#art124


 

§ 2º O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da deficiência.     (Vide 

Lei nº 13.846, de 2019) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm 

11 LEI 13.409/2016: Altera a Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, para dispor sobre 

a reserva de vagas para pessoas com deficiência nos cursos técnico de nível médio e 

superior das instituições federais de ensino. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13409.htm 

12 PORTARIA MEC 9/2017: Altera a Portaria Normativa MEC no 18, de 11 de outubro 

de 2012, e a Portaria Normativa MEC no 21, de 5 de novembro de 2012, e dá outras 

providências. 

https://www.in.gov.br/materia/-

/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/20200505/do1-2017-05-08-portaria-

normativa-n-9-de-5-de-maio-de-2017-20200490 

13 DECRETO 3.298, de 20 de dezembro de 1999: Regulamenta a Lei no 7.853, de 24 

de outubro de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa 

Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras providências.  

Art. 4o  É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes 

categorias: 

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 

humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma 

de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 

triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, 

paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto 

as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 

funções;                   (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004) 

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) 

ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 

3.000Hz;                     (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004) 

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 

melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual 

entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a 

somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou 

a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;                    

(Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004) 

IV - deficiência mental – funcionamento intelectual significativamente inferior à média, 

com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas 

de habilidades adaptativas, tais como: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13846.htm#art39p
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13846.htm#art39p
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13409.htm
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/20200505/do1-2017-05-08-portaria-normativa-n-9-de-5-de-maio-de-2017-20200490
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/20200505/do1-2017-05-08-portaria-normativa-n-9-de-5-de-maio-de-2017-20200490
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/20200505/do1-2017-05-08-portaria-normativa-n-9-de-5-de-maio-de-2017-20200490
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm#art70
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm#art4ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm#art4iii


 

a) comunicação; 

b) cuidado pessoal; 

c) habilidades sociais; 

d) utilização dos recursos da comunidade;      (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 

2004) 

e) saúde e segurança; 

f) habilidades acadêmicas; 

g) lazer; e 

h) trabalho; 

V - deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3298.htm#:~:text=DECRETO%20N%C2%B

A%203.298%2C%20DE%2020,prote%C3%A7%C3%A3o%2C%20e%20d%C3%A1%20

outras%20provid%C3%AAncias. 

14 DECRETO nº 7824/2012: Regulamenta a Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, 

que dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de 

ensino técnico de nível médio. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7824.htm 

15 PORTARIA NORMATIVA MEC 18/2012: Dispõe sobre a implementação das 

reservas de vagas em instituições federais de ensino de que tratam a Lei no 12.711, de 

29 de agosto de 2012, e o Decreto no 7.824, de 11 de outubro de 2012.  

http://portal.mec.gov.br/cotas/docs/portaria_18.pdf 

16 PORTARIA NORMATIVA MEC 9/2017: Altera a Portaria Normativa MEC no 18, de 

11 de outubro de 2012, e a Portaria Normativa MEC no 21, de 5 de novembro de 2012, e 

dá outras providências. 

https://www.in.gov.br/materia/-

/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/20200505/do1-2017-05-08-portaria-

normativa-n-9-de-5-de-maio-de-2017-20200490 
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